RESOLUÇÃO 21/2020 – COMITÊ MUNICIPAL GESTOR EXTRAORDINÁRIO DO PLANO DE CONTINGENCIAMENTO EM SAÚDE DO CORONAVÍRUS - DETERMINA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DAS ATIVIDADES QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. CONSIDERANDO o estado atual de pandemia; CONSIDERANDO a situação epidemiológica do Município de Poços de Caldas; CONSIDERANDO o número de leitos de UTI disponíveis na rede hospitalar pública e privada; CONSIDERANDO os estudos quanto a disseminação e contágio pela COVID-19; O COMITÊ GESTOR EXTRAORDINÁRIO DO PLANO DE CONTINGENCIAMENTO EM SAÚDE DO CORONAVÍRUS – COMITÊ EXTRAORDINÁRIO COVID 19, nos termos do art. 4° do Decreto n° 13.398/2020 com redação dada pelo Decreto Municipal n° 13.443/2020 e do art. 32 do Decreto n° 13.400/2020, por intermédio da presente Resolução, DETERMINA: Art.1°. Ficam suspensas, temporariamente, as seguintes atividades:  I- Clubes sociais, esportivos e similares, exceto para atividades físicas coletivas e academia; II - Parques de diversão e parques temáticos; III - Parques públicos; IV - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares;  V - Exploração de jogos de sinuca, carteado, bilhar e similares;  VI - Exploração de jogos eletrônicos recreativos;  VII - Serviços de alimentação para eventos e recepções; VIII - Produção teatral, mantido o sistema on line;  IX - Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares;  X - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares; XI - Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente, mantido o sistema on line;  XII - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas, mantido o sistema on line; XIII - Serviços de organização de congressos, exposições e festas;  XIV - Casas de festas e eventos;  XV - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte;  XVI - Atividades de exibição cinematográfica; XVII - Agências matrimoniais;  XVIII - Atividades de sauna e banhos thermais; XIX – Cirurgias eletivas, mantidas as oncológicas e as de urgência;  XX -  Eventos públicos e privados de qualquer natureza, inclusive confraternizações, que promovam aglomeração de pessoas em contrariedade ao disposto no art.8°, §1° do Decreto n°13.398/2020, com redação dada pelo Decreto n° 13.446/2020. Parágrafo único. Nova análise do cenário da pandemia no Município será realizada pelo Comitê Extraordinário COVID-19 após 14 (quatorze) dias, para reavaliação das condições apresentadas no momento, que poderá ensejar manutenção da medida de suspensão, novas medidas de restrição em caso de agravamento da situação, ou flexibilização, a depender dos indicadores epidemiológicos, capacidade assistencial de saúde, entre outros fatores pertinentes ao enfrentamento da pandemia. Art.2°. Para as atividades de bares, restaurantes, lanchonetes e lojas de conveniências, com e sem entretenimento, fica determinado: I- a manutenção da ocupação máxima de 40% (quarenta por cento) da capacidade de mesas, comportando pessoas do mesmo convívio familiar EXCLUSIVAMENTE sentados, observando-se para a utilização das mesas: a) mesas de 04 (quatro) lugares para 04 (quatro) pessoas; b) mesas de 06 (seis) lugares para 06 (seis) pessoas; c) mesas de 08 (oito) lugares para 08 (oito) pessoas, II- a observância do distanciamento entre as mesas de 2,0 m² (dois metros quadrados); III- a proibição de atividade dançante; IV- a orientação para que não haja fila de espera; V - a proibição de venda de bebidas ao público que esteja aguardando do lado externo dos estabelecimentos; VI- a proibição do funcionamento de brinquedotecas, espaços kids, playgrounds e similares. Art.3°. As resoluções e deliberações do Comitê Extraordinário COVID-19 que estabelecem autorização e protocolos específicos para funcionamento das atividades relacionadas no art.1° desta Resolução, ficam com os seus efeitos igualmente suspensos enquanto perdurar a suspensão temporária determinada por este ato. Art.4°. O não cumprimento de quaisquer das determinações constantes nesta Resolução, nos termos do art. 27 e ss do Decreto n°13.400/2020, caracterizará crime contra a saúde pública e de desobediência, incidindo além das penalidades penais cabíveis, sanções administrativas de multa e interdição do estabelecimento, nos termos dos Decretos vigentes.  Poços de Caldas, 01 de Dezembro de 2020.  CARLOS EDUARDO VENTURELLI MOSCONI  Presidente do Comitê Municipal Gestor do Plano de Contingenciamento em Saúde do Coronavírus 
